
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.192 - MS (2014/0072724-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
INCIDÊNCIA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO. CARÁTER HEDIONDO. MANUTENÇÃO. 
SÚMULA 512 DO STJ. PRECEDENTES.
1. A aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006 não afasta a hediondez do crime de tráfico de 
drogas, uma vez que a sua incidência não decorre do reconhecimento de 
uma menor gravidade da conduta praticada e tampouco da existência de 
uma figura privilegiada do crime. (REsp 1329088/RS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/03/2013, DJe 26/04/2013).
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS ALBERTO DE 
CARVALHO contra decisão da lavra do em. Ministro Moura Ribeiro, então relator, exarada às 
fls. 449/455, que deu provimento ao recurso especial manejado pelo Ministério Público Estadual, 
"a fim de restabelecer o caráter hediondo do delito de tráfico de drogas, bem como a causa de 
aumento da pena prevista no art. 40, inciso V, da Lei n. 11.343/06, devendo os autos retornar ao 
Tribunal de origem para readequação da reprimenda".

Sustenta o ora agravante que o reconhecimento da causa especial de 
diminuição da pena, conforme estabelece o art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, afasta a hediondez da 
prática delituosa.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão impugnada ou a sua 
submissão ao colegiado, com o provimento do apelo nobre. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O presente agravo não merece prosperar.

Isso porque, a teor do contido no enunciado n. 512 desta Corte, "a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da lei n. 11.343/2006, não 
afasta a hediondez do crime de tráfico de drogas". 

Registre-se que, no julgamento do recurso especial n. 1.329.088/RS, 
representativo de controvérsia, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, a Terceira Seção 
desta Corte de Justiça manteve o referido entendimento, conforme se vê do respectivo acórdão:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C 
DO CPP). PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. CAUSA DE DIMINUIÇÃO. CARÁTER HEDIONDO. 
MANUTENÇÃO. DELITO PRIVILEGIADO. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO DA 
PENA. PROGRESSÃO. REQUISITO OBJETIVO. OBSERVÂNCIA. ART. 2º, § 2º, 
DA LEI N. 8.072/1990. OBRIGATORIEDADE. 
1. A aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 não afasta a hediondez do crime de tráfico de drogas, uma vez que a 
sua incidência não decorre do reconhecimento de uma menor gravidade da 
conduta praticada e tampouco da existência de uma figura privilegiada do crime. 
2. A criação da minorante tem suas raízes em questões de política criminal, 
surgindo como um favor legislativo ao pequeno traficante, ainda não envolvido 
em maior profundidade com o mundo criminoso, de forma a propiciar-lhe uma 
oportunidade mais rápida de ressocialização. 
3. Recurso especial provido para reconhecer o caráter hediondo do delito de 
tráfico de drogas, mesmo tendo sido aplicada a causa de diminuição prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, e para determinar que, na aferição do requisito 
objetivo para a progressão de regime, seja observado o disposto no art. 2º, § 2º, 
da Lei n. 8.072/1990, com a redação atribuída pela Lei n. 11.464/2007, ficando 
restabelecida a decisão do Juízo da Execução. (REsp 1329088/RS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 
26/04/2013) 

Nesse mesmo sentido, cito precedentes: HC 246.694/MS, Rel. Min. 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJSP), Sexta Turma, DJe 17/12/2014, AgRg 
no REsp 1.271.189/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 26/08/2014, e HC 
280.560/RS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 02/04/2014. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1433766 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2015 Página  3 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0072724-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.445.192 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004619220128120049  0000742-48.2012.8.12.0049/50001  0000742482012812004950001  
7424820128120049  74248201281200495000  7482012812004950001

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : CARLOS ALBERTO DE CARVALHO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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